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Salles tenta implicar Ramos
O

ministrodoMeioAmbien-
te, Ricardo Salles, relatou
ao procurador-geral da
República, AugustoAras, a

participação em três reuniões
commadeireiros, parlamentares
e autoridades para tratar daOpe-
ração Handroanthus, que resul-
tou em apreensão recorde de
madeira ilegal e, também, na no-
tícia-crime enviada ao Supremo
Tribunal Federal (STF) contra o
aliado do presidente Jair Bolso-
naro. Segundo Salles, uma dessas
reuniões se deu a pedido de Luiz
Eduardo Ramos, então ministro
da Secretaria de Governo e hoje
chefe da Casa Civil.
Os encontros foram citados e

detalhados emdocumento data-
dode 3demaio, encaminhado ao
Ministério Público Federal para
rebater a notícia-crime que im-
putou a Salles supostos crimes de
obstrução de investigação am-
biental, advocacia administrativa
e organização criminosa. Um tre-
chodo texto foi citadopelaProcu-
radoria-Geral da República (PGR)
nopedidodeaberturade inquéri-
to contra oministro doMeio Am-
biente, sendo o arquivo juntado
aos autosda investigação.
No documento, Salles relatou

que solicitação de reunião feita
“pessoalmente” por Eduardo Ra-
mos indicava que o encontro
contaria com a participação da
Secretaria de Governo, dos Mi-
nistérios da Justiça e do Meio
Ambiente, da Procuradoria do
Estado de Roraima, de senadores
e deputados federais, além de
“demais órgãos de governo”.
A reunião sedeuem25demar-

ço, na sede da pasta chefiada por
Salles, tendo oministro anexado
ao documento enviado à PGR as
fotos da reunião, assimcomouma
lista dos participantes. A lista de
presença aponta apresençade re-
presentantes do setormadeireiro,
alémdeproprietáriosde fazendas.
Salles ressaltou que estavam

na reunião o número 2 doMinis-
tério da Justiça, o secretário-exe-
cutivo Tercio Issami Tokano, e
dois delegados chefes da Polícia
Federal. Ainda segundo ominis-
tro, após a reunião ficou decidido
por “consenso” que uma delega-
ção composta por parte dos pre-
sentes iria à Amazônia.
De acordo comSalles, o grupo

buscava“conhecer de perto a rea-
lidade dos fatos narrados, com
vistas a responder politicamente
aoreclamodosetorprodutivoque
deixouclarosesentirperseguidoe
desconsiderado pela forma como
acreditamque vinham sendo tra-
tadospelodelegadoSaraiva”.
“Foi portanto, nesse espírito

público, transparente e institu-
cional que transcorreram não
apenas a reunião emBrasília, co-
mo as duas viagens acordadas ao
estadodoPará”, disse à PGR.
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Foi nesse espírito
público, transparente
e institucional que
transcorreramnão
apenas a reunião em
Brasília comoas duas
viagens aoPará”

Ricardo Salles,
ministro do Meio Ambiente

Queirogaterámuitoaexplicaràcomissão
CPIDACOVID

Oministro doMeioAmbiente, Ricardo Salles, é suspeito de obstrução de investigação ambiental, advocacia administrativa e organização criminosa

Ministerio Meio Ambiente/Divulgação

» JORGE VASCONCELLOS

Osdepoimentos tomadospela
CPI da Covid, nesta semana, re-
forçaram as suspeitas de senado-
res independentes e da oposição
de que o Ministério da Saúde
nunca teve autonomia para defi-
nir as diretrizes do combate à
pandemia do novo coronavírus.
Para esses parlamentares, são
fortes as evidências de que um
“gabinete paralelo” é responsável
por assessorar o presidente Jair
Bolsonaro em questões relacio-
nadas à crise sanitária.
Na próxima terça-feira, a co-

missãovai ouvir novamenteomi-
nistro da Saúde,Marcelo Queiro-
ga, o quarto a ocupar o cargo no
atual governo. Omédico foi con-
vocado novamente depois de ser
acusado de mentir no primeiro
depoimento, quando assegurou
que conta com total autonomia
para atuar no combate à pan-
demia.Diferentemente, os ex-mi-
nistros Luiz HenriqueMandetta
(DEM) eNelsonTeich disseram à

CPI que deixaram a pasta após
pressões do Planalto contra o dis-
tanciamento social e a favor do
usodahidroxicloroquina e de ou-
trosmedicamentos sem eficácia
comprovada contra a covid-19.
As suspeitas sobre a falta de

autonomia doministério foram
reforçadasnaquarta-feira, node-
poimento da médica infectolo-
gista LuanaAraújo àCPI. Ela rela-
tou que, emmaio, 10 dias depois
de ser anunciada como chefe da
Secretaria Extraordinária de En-
frentamento à Covid-19 da pasta,
foi informada por Queiroga de
que sua nomeação acabou sendo
vetada pela Casa Civil. A especia-
lista é defensora do distancia-
mento social e crítica do uso de
remédios sem eficácia compro-
vada contra onovo coronavírus.
Um dia antes, a CPI aprofun-

dou as investigações sobre a exis-
tência de um“gabinete paralelo”
ao tomar o depoimento da onco-
logistaNiseYamaguchi. Aos sena-
dores, ela confirmou que, ao lado
deumgrupodemédicosedoem-

presário CarlosWizard, vempres-
tandouma“consultoria informal”
ao governo em questões relacio-
nadasàpandemia.Amédica tam-
bémreafirmouadefesadousodo
tratamento precoce empacientes
leves de covid-19, por meio do
usodahidroxicloroquina e de ou-
trosmedicamentos .
O vice-presidente da CPI, se-

nador Randolfe Rodrigues (Rede-
AP), considera queo gabinete pa-
ralelo não foi neutralizado com a
chegada de Queiroga, ao contrá-
rio do que oministro havia sinal-
izado. “Existe um gabinete nega-
cionista, um grupo que continua
impedindo que osmelhores qua-
dros da ciência brasileira possam
contribuir no enfrentamento à
pandemia”, frisou oparlamentar.
Para o senador Humberto Costa
(PT-PE), titular da comissão, o
novo depoimento de Queiroga
será muito importante porque,
ao ser ouvido em 6 de maio, ele
garantiu queBolsonaro lhe dá to-
tal autonomia para executar o
combate à crise sanitária.

Ministro poderá depor à PGR
» LUIZ CALCAGNO

Oministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), atendeu a um pedi-
dodoministro doMeioAmbien-
te, Ricardo Salles, e permitiu
que ele preste depoimento dire-
tamente à Procuradoria-Geral
da República (PGR) sobre a acu-
sação de acobertar tráfico de
madeira na Amazônia.
No despacho, Moraes desta-

cou, no entanto, que “no decor-
rer da investigação e a seu crité-
rio”, a Polícia Federal poderá ou-
vir o titular do Meio Ambiente.
“Não há óbice, cumpre ressaltar,
à eventual iniciativa da Procura-
doria-Geral da República no
sentido de ouvir o requerente,
se assim entender pertinente,
em atendimento à sua função
institucional constitucional-
mente definida”, frisou.
No pedido encaminhado ao

STF, os advogados Roberto Pod-
val e Daniel Romeiro, que repre-
sentam Salles no caso, alegaram
que o depoimento vai contribuir
para que “os fatos sob investiga-
ção possam ser cabalmente es-

clarecidos o mais rápido possí-
vel” e pediram que o interrogató-
rio seja conduzido pelo procura-
dor-geral da República, Augusto
Aras, e por um representante da
Polícia Federal.
Salles foi alvo de busca e

apreensão e teve seus sigilos
bancário e fiscal quebrados no
âmbito da Operação Akuandu-
ba, aberta no último dia 19, para
investigar supostos crimes con-
tra a administração pública —
corrupção, advocacia adminis-
trativa, prevaricação e facilita-
ção de contrabando — envol-
vendo agentes públicos e em-
presários do ramomadeireiro.

A PF apontou “fortes indícios”
de envolvimento de Salles na fa-
cilitação ao contrabando dema-
deira, incluindo operações finan-
ceiras “suspeitas” envolvendo o
escritório de advocacia dele em
São Paulo. O titular doMeio Am-
biente nega irregularidades.
O advogado Roberto Podval

destacou que o cliente quer ser
ouvido. “Isso (o despacho de
Moraes) deve estar sendo enca-
minhado para o MPF (Ministé-
rio Público Federal) e deve-se
marcar uma data. Ele está san-
grandona imprensaporquenin-
guém quer ouvi-lo. Para nós, é
absolutamente indiferente se

ele será ouvido pelo Aras, por
procuradores ou pela Polícia Fe-
deral”, argumentou.
Militante domeio ambiente, o

deputado Rodrigo Agostinho
(PSB-SP) acompanha o trabalho
de Salles desde o início da gestão.
Ele destacou que oministro atu-
ou no desmonte do sistema de
fiscalização ambiental e atrapa-
lhou o combate ao desmatamen-
to em campo e administrativa-
mente, dificultando, por exem-
plo, a aplicação demultas a infra-
tores. “A gente sempre descon-
fiou de muitos outros casos ao
longode toda a gestãodele. A tro-
co de que você desmonta um se-
tor de fiscalização, de licencia-
mento, de comando e controle?
Isso só beneficia quem está fa-
zendo coisa errada”, apontou.
No caso do inquérito, no en-

tanto, Agostinho vê a situação
como mais grave. “Nesse caso
específico das madeiras, tem
uma materialidade mais clara.
Ele estava lá. Afastou delegados
(da Polícia Federal). Se reuniu
com deputados que defendem
os madeireiros”, frisou. (Com
Agência Estado)

Mal-estar
O ministro Alexandre de Mo-

raes, do STF, ao autorizar o cum-
primento das diligências contra
o ministro do Meio Ambiente, Ri-
cardo Salles, determinou que só

depois da realização das ações
fosse “dada ciência” do caso à
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR). A situação causou mal-
estar com o órgão e, desde então,
a cúpula do Ministério Público
Federal (MPF) tenta tirar Moraes
da investigação.

Memória

A reunião mencionada por
Salles foi caracterizada na notí-
cia-crime enviada por Saraiva ao
Supremocomoumencontro“en-
treministros e parlamentares pa-
ra realizar a defesa dos interesses
dosmadeireiros”.
Segundo oministro doMeio

Ambiente, a solicitaçãode reunião
feita pessoalmente por Ramos se
deu dias depois de Salles ser pro-
curado pelo senador Telmário
Motta— que também foi citado
nanotícia-crimedoex-chefedaPF
no Amazonas Alexandre Saraiva,
sendo opedido de inquérito con-
traoparlamentararquivado—pa-
ra tratar da operação contra extra-
ção demadeira ilegal. Salles diz
que o parlamentar foi acompa-
nhadodo secretário-executivo do
Ministério da Justiça, sendo que
ambos foramencaminhados“pela
assessoriadaCasaCivil”.

Defesa
O titular do Meio Ambiente

tambémmencionou que antes
dos dois encontros foi solicitada
audiência aoministério pelo se-
nador JorginhoMello (PL-SC) e a
deputada federal Caroline deTo-
ni (PSL-SC), que foram acompa-
nhadospor empresários de Santa
Catarina, proprietários de terras
no Pará nas quais desenvolvem
atividade demanejo florestal. Os
madeireiros teriammencionado
a operação conduzida por Sarai-
va, alegando que o delegado “es-
taria procrastinando o andamen-
to do feito propositalmente, com
vistas adeliberadamenteprejudi-
car todoo setormadeireiro local”.
Em nota, a Casa Civil afirmou

que épapel doministro“articular
audiências com osmais diversos
representantes do Poder Executi-
vo federal solicitadas pelos pode-
res e tambémpor outras institui-
ções externas ao governo”.“Nesse
caso específico, na condição de
ministro da Segov, Luiz Eduardo
Ramos recebeu pedido de parla-
mentares de Roraima para expor
aoMinistério doMeio Ambiente
as demandas do estado relacio-
nadas àquela pasta”, afirma o tex-
to. (Colaborou Luiz Calcagno)

Oministro da Saúde,MarceloQueiroga, será ouvido novamente pelos senadores na próxima terça-feira
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